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Municípios avançam no atendimento médico 
Algumas cidades pequenas têm dificuldade para controlar a rede hospitalar privada pois carecem de.capacitação administrativa 
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cesso de municipalização está 
adiantado no atendimento básico de. 
saúde. Dos cinco estados, a Bahia é 
o que tem a menor porcentagem de 
atendimentos primários a cargo de 
seus municípios (47,6%); Goiás é o 
mais adiantado (70%). Quanto à ad-
ministração hospitalar, apenas 2,6% 
dos hospitais baianos são controla-
dos pelas municipalidades. São Pau-
lo foi o que mais avançou no setor. 

O porcentual passa de 35%. 
"No atendimento de complexida-

de média e alta, que depende de ca-
pacidade instalada na cidade, a 
transferência de responsabilidade 
ocorreu em cerca de 500 municí-
pios", afirma Rehem. No Brasil, são. 
5.507 os municípios. O atendimento 
básico, ainda segundo o secretário, 
foi municipalizado na maioria deles, 
em cerca de 5 mil municípios. 
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21,7 17,5 67,4 

municipais 55,9 64,8 27,1 

IIAtendimento 
ambulatorial privado 23,8 7,9 22,5 

Atendimento 
ambulatoríal estadual 16,8 15,0 5,8 
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E Leitos sob gestão,  
municipal , 2,3 28,8 41,4 

Hospitais sob 
f! gestão municipal ,6 19,7 23,5 

Atendimento, 
arnbulatorial 
municipal/hab. 2,9 4,6 5,5 

Leitos sob gestão 
municipal/hab. 	; 0,05 0,70 2,10 

Cláudio Bacal 
de São Pauto 

O atendimento à saúde é uma dor, 
de cabeça para a grande maioria dos 
administradores públicos, dada a 
grande demanda reprimida por esses 
serviços. Desde que o governo fede-
ral decidiu descentralizar a gestão 
da saúde no País, no início dos anos 
90, apareceu um sério entrave: a he-
terogeneidade existente entre os mu-
nicípios brasileiros. Quantos deles, 
afinal, estariam habilitados a ofere-• 
cer um bom serviço de saúde aos 
seus habitantes? O Ministério da 
Saúde vem compilando dados para 
tentar responder a essa pergunta. 

4,0 	Gestão adequada de verbas desti- 
nadas à saúde faz com que algumas 
cidades rompessem uma realidade 

11,9 	antes considerada definitiva. Cania-, 
ragibe, na região metropolitana do 
Recife, é um exemplo que contra- 
riou o que parecia lógico.' A cidade 

57,0 fica num estado e numa região co-
nhecidos por apresentar indicadores 
sociais historicamente ruins. Contu-
do, o município figura entre os que 
melhor atendem a população em 
suas necessidades básicas de saúde. 

35,6 . O índice de mortalidade infantil 
de Camaragibe, informa a secretária 
municipal de Saúde, Reneide Mu- 
niz, é de 17 por mil nascidos vivos. 

4,9 Segundo a secretária, o programa' 
Saúde da Família, do Ministério dá 
Saúde - que leva atendimento mé-

_dico aos domicílios - atende a 90% 
dos 121 mil habitantes da cidade. 
Não há gestantes fora do programa-
de acompanhamento pré-natal e  

existem na cidade 42 unidades pú-
blicas de saúde- incluindo labora-
tórios de prevenção ao câncer de co-
lo de útero e de'análises clínicas. Há 
núcleos psicossocial e de reabilita-
ção e três hospitais. "A vali' tagem da 
municipalização é que podemos di-
rigir ações de saúde baseadas em da-
dos próprios", diz Muniz. • 

Como ocorre em Camaragibe, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) preten-
de continuar transferindo aos governos---
estaduais è municipais o controle sobre 
os procedimentos médicos ambulato-
riàis e hospitalares, a vigilância sani-
tária e epidemiológica. Ficarão a cargo 
da União apenas o financiamento e a 
regulamentação da saúde. 

"A municipalização revelou-se 
um ótimo instrumento no sentido da 
universalização do acesso aos servi-
ços", diz Marta Arretche, doutora 
em Ciências Sociais pela Unicamp, 
que desenvolve pesquisas ligadas ao 
tema. "Esperar, contudo, que os mu-
nicípios pequenos controlem bem a 
rede hospitalar privada é preocupan-
te, pois há prefeituras sem capacita-
ção administrativa para isso". 

A velha estrutura, criada durante 
os governos militares, era totalmen-
te verticalizada - o governo federal 
cuidava do atendimento, gestão e 
planejamento de todo o sistema na-
cional de saúde. "Não faz sentido o 
governo federal controlar, por 
exemplo, a marcação de consultas e 
a central de vagas e leitos", diz Re-
nilson Rehem, secretário nacional 
de Assistência à Saúde. 

Marta Arretche "levantou a situa-
ção em 1.643 municípios de cinco 
estados: 'São Paulo, Goiás, Rio 
Grande do Sul, Ceará è Bahia. Fo-
ram considerados a capacidade fis-
cal de cada cidade (receita orçamen-
tária per capita), o tamanho da má-
quina administrativa (medida pelo 
gasto com pessoal), o volume de 
serviços de atenção básica por habi-
tante e o controle sobre os hospitais 
privados do município (informações 
da base de dados do SUS). . 

Algumas conclusõe surpreen- 
dem. Entre elas, o fato . de'que o prol 
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